
4ª. PROMOTORIADE JUSTIÇADE DIREITOS CONSTITUCIONAIS FUNDAMENTAIS E
DOS DIREITOSHUMANOS DE BELEM

TERMO DE AJUSTAMENTODE CONDUTA

O ESTADO DO PARÁ, neste ato representado pelo Procurador Geral do Estado,
CAIO DE AZEVEDO TRINDADE, pela Secretária de Estado de Administração, ALICE
VIANNA SOARES MONTEIRO e peio Delegado-Geral da Polícia Civil do Estado do Pará,
RILMAR FIRMINO DE SOUSA, firmam () presente TERMO DE COMPROMISSODE
AJUSTE DE CONDUTA, de conformidade com 0 an. 5“, parágrafo 6 º da lei 7347/85,
perante () MLNISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, representado pelo 4"
PROMOTOR DE JUSTIÇA DE DIREITOS CONSTITUCIONAISFUNDAMENTAIS
E DOS DIREITOSHUMANOS, em exercício, nos seguintes termos:

CONSIDERANDO ser dever do Ministério Público, como instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, a defesa da ordem jurídica, do regime democrático
e dos interesses sociais e individuais indismníveis, conforme prescrito no art. 127. caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do patrimônio
público e social, da moralidade, da impessoalidade e da eficiência administrativa, nos termos
dos artigos 127, caput e 129, III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, entre os interesses difusos a que cabe o Ministério Público
proteger, encontra—se & probidade administrativa, a responsabilidade fiscal, o acesso ao
trabalho e, sobretudo, a continuidade na prestação dos serviços públicos à população;

CONSIDERANDO que constitui ato lesivo à probidade administrativa, entre outras, a
conduta que contrarie o princípio do concurso público (art. 11, V, da Lei n. 8429/92), visto
que o ingresso no servico público deve ocorrer iante submissão a concurso público de
provas ou de provas e títulos, conforme estabel cid no art. 37, II, da Constituição Federal e
no art. 34, 51“), da Constituição do Estado do Pará; ,

CONSIDERANDO que o 52“ do réieridp 37 da Lei Maior estabelece que a não—
observância da exigência do concurso público ímpli & a nulidade da contratação irregular e a
punição da autoridade responsável; /

CONSIDERANDO a manifestação de interesse do Estado em reso
situações postas mesmo diante das [ jtações da Lei Complementar 101/2000 —

Responsabilidade Fiscal; Ílll



4“. PROMOTORIADE JUSTIÇADE DIREITOS CONSTITUCIONAIS FUNDAMENTAIS E
DOS DIREITOSHUMANOS DE BELEM

CONSIDERANDO a existência de servidores temporários nos quadros da Polícia
Civil, ora em número de 51 (cinquenta e um);

CONSIDERANDO, por tim, & manifestação de interesse do Estado em resolver esta
situação precária no uso de mâo—de-obra temporária;

RESOLVEM celebrar o presente Termo de Ajustamento de Conduta, mediante os
seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA: O Estado do Pará compromete—se a realizar concurso

público e nomear os candidatos aprovados, de acordo com a necessidade e o número de vagas

ofertadas no edital, inclusive com reserva de cadastro, até 3 de junho de 2016, em número

necessário à substituição dos temporários existentes na Polícia Civil.

PARÁGRAFO ÚNICO: O Estado do Pará obriga-se a substituir imediatamente os

servidores temporários pelos candidatos aprovados em concursos públicos, cujos resultados já
se encontram homologados, visto que não representa aumento de despesa e atende à regra
constitucional do concurso público.

CLÁUSULA SEGUNDA: O Estado do Pará, em que pese estar. atualmente, acima

do limite prudencial com gasto de pessoal (art. 22 da LRF), para fins de cumprir o ajustado na

ciãusula primeira, fica autorizado a substituir os servidores temporários existentes na Polícia

Civil, bem como a enviar projetos de lei à Assembleia Legislativa do Estado para criação dos

cargos necessários à realização de concurso público, se for o caso.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A autorização constante do caput desta cláusuia

abrangerá também a prorrogação dos contratos dos rdeores temporários existentes na
/Polícia Civil, desde que haja necessidade de contr çãP/para execução dos serviços públicos

e não haja candidatos aprovados em como o pú'ôli vigente, devendo os signatários
, /

substituí-los imediatamente após & nomeaç fosse e candidatos aprovados em concurso

público.



4ª. PROMOTORIADE JUSTIÇADE DIREITOS CONSTITUCIONAIS FUNDAIVIENI'AÍS
DOS DIREITOSHUMANOS DE BELEM

CLÁUSULA TERCEIRA: O Estado do Pará, em que pese todos os esforços para
atender às normas constitucionais de ingresso de servidores na Administração Pública,

compromete-se, até dezembro de 2014, a adotar medidas para o atendimento dos limites de

despesa com pessoal constantes da Lei de Responsabilidade Fiscal, que deverá ser

comprovado até fevereiro de 2015.

CLÁUSULA QUARTA: O Estado do Pará compromete-se a não contratar, sob

hipótese alguma, servidores temporários para cargos em que existam candidatos aprovados no

concurso de que trata a cláusula segunda;

CLÁUSULA QUINTA: O descumprimento injustificado por parte do Estado do Para

de qualquer das obrigações previstas neste Termo, acarretará imposição de multa no valor de

R$ l0.000,0() (dez mil reais) por trabalhador irregular ainda existente ao final do prazo
previsto nas cláusulas anteriores, a ser recolhida ao fundo estadual de direitos difusos, criado

pela Lei Complementar Estadual, nº 23, de 03 de março de 1994. Amulta prevista no presente
Termo será aplicada sem prejuízo das demais sanções penais, civis e administrativas que
forem cabíveis.

CLÁUSULA SEXTA: O Ministério Público compromete—se a não ajuizar nenhuma

ação cujo objeto abranja os problemas tratados no presente Termo de Ajustamento caso os

compromissos assumidos pelo Estado sejam cumpridos dentro dos prazos estipulados.

,CLÁUSULA SÉTIMA: Casos omissos
qWÁn-i no e para o cumprimento do

presente Termo de Ajustamento de Conduta serão 5, vidos pelo Estado do Pará, depois da

;;,
/////
/

CLÁUSULA OITAVA: Para cum r'/ nto das obrigações acima, fica '

/

anuência do Ministério Público.

seguinte cronograma:

V
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1 — Elaborar projeto de lei, se necessário, para envio à Assembleia Legislativa do

Estado do Pará — dezembro/2014:
2 — Constituir comissão de concurso — dezembro/2014;
3 — Elaborar termos de referência e publicar os editais de licitação até julho/2015:
4 —- Publicar edital de concurso até novembro/2015;
5 — Fazer nomeação dos concursos e substituição dos temporários até julho/2016.

Por fim, por estarem compromissados, firmam este TERMO em 4 (quatro) vias de igual teor,
que terá eficácia de título executivo extrajudicial, conforme estabelecido nos artigos 5“, êõº.
da Lei nº 7.347/85 e 585, VH, do Código de Processo Civil.

Belém (PA), 04 de julho de 2014.

ai“ f" .MARIA DAS GÁFA ÃxsªoomeA CUNHA
ªlº Promotor de Justiça de Direitos Constitucionais Fundamentaisga dos Direitos Humanos, em exercício

[.

« _“; IH*&&CAIO—DEAZEVEDO TR
Procurador—Geral do Estado

M S RUNVALD
Secretário special de Infraestrutura



Secretário Especial de ' redução



ESTADO Do PAB/x
MINISTERIO PUBLICO

ADITIVO AO TERMO DE AIUSTE DE CONDUTA

O ESTADO DO PARÁ, neste ato representado pelo PROCURADOR—
GERAL, ANTONIO SABOIA DE MELO NETO, pela Secretária de Estado de
Administração, ALICE VIANNA SOARES MONTEIRO, e pelo Delegado-Geral
RILMAR FIRMINO DE SOUSA firmam o presente ADITIVO AO TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA firmado no dia 04 de julho de 2014, de
conformidade com o art. 5ª, parágrafo 69, da Lei 7347/85, perante 0 MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, representado pela PROMOTORADE JUSTIÇA,
MARIA DAS GRAÇAS CORREA CUNHA que ao final subscreve, o que faz nos
seguintes termos:

Considerando a reestruturação administrativa implementada pelo Poder
Executivo Estadual que demandou o redimensionamento de pessoal de diversos
órgãos/entidadesdo Poder Executivo;

Considerando a necessidade de uma revisão nos prazos antes previstos;

Resolvem CELEBRAR o presente ADITIVO ao Termo de Ajustamento de
Conduta firmado originalmente, mantendo todos os seus termos, mas prorrogando
os seus prazos para cumprimento conforme cronograma abaixo.

CLÁSULA PRIMEIRA: o ESTADO DO PARÁ, para fins de cumprir o
ajustado no Termo de Ajustamento de Conduta já firmado, se compromete a:

a) elaborar termos de referência e publicar os editais de licitação ate' MARÇO de
2016,

b) publicaredital de concurso até TULHO 2016
c) fazer nomeação dos candidatos aprovados e as respectivas substituições dos

servidores temporários até DEZEMBRO 2016.

CLÁUSULA SEGUNDA: As obrigações pactuadas no Termo de
Ajustamento de Conduta e no presente Termo Aditivo ficarão adstritas às
competências de cada compromissário.

Promotoria qe Justiça de Direitos Constitucionais Fundamentais e dos Dlreítos Humanos — Ministério Público do Estado
Rua Angelo Custódio. nª 36 (entre João Diogo e Joaquim Távora). Cidade Velha. Belém/PA—- CEP: 66023—090

Tel.“ (91) 4008—0656



ESTADO DO PARA
MINISTERIO PUBLICO

CLÁUSULA TERCEIRA: Casos omissos que surjam no e para o
cumprimento do presente aditivo ao Termo de Ajustamento de Conduta serão
resolvidos pelo Estado do Pará, depois da anuência do Ministério Público.

Por fim, por estarem comprouússados, firmam este ADITIVO em quatro
vias de igual teor, que terá eficácia de título executivo extrajudicial, conforme
estabelecido nos artigos Sº, 56% da Lei 7.347/85 e 585, II do Código de Processo Civil.

Belém, 17 de dezembro de 2015

1 “já &

MARIA DAS
doª&I&ÉA CUNHA

4ª Promotor de Justiça de Direitos Constitucionais Fundamentais e dos Direitos
1

Humanos, em exerc1cio. *

% Áeí .,,f'yáfª/“W
ANTONIO ABIOIA DE MELO NETO

Procurador—Geral

MÃMKÉBPÃÉWGWEIRO
Secretária de Esdeo de Administração

Promotoria ge Justiça de Direitos Constitucionais Fundamentais e dos Direitos Humanos — Ministério Público do Estado
RuaAngelo Custódio. nº 36 (entre João Diogo e Joaqulm Távora). Cidade Velha, BelémlPA — CEP: 66023-090

Tel: (91) 4008-0656



SEGUNDO TERMO ADITIVO AO TERMO DE AJUSTE DE CO

O ESTADO DO PARÁ, neste ato representado pelo PROCURADOR-
GERAL DO ESTADO, OPHIR FILGUEIRAS CAVALCANTE JUNIOR, pela Secretária
de Estado de Administração, ALICE VIANNA SOARES MONTEIRO, e pelo
Delegado—Geral da Polícia Cívil, RILMAR FIRMINO DE SOUSA firmam o presenteSEGUNDO TERMO ADITIVO AO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
firmado no dia 04 de julho de 2014, de conformidade com o art. Sº, parágrafo
60, da Lei 7.347/85, perante 0 MINISTÉRIO PÚBLICO oo ESTADO DO PARÁ,
representado pela PROMOTORA DE JUSTIÇA, MARIA DA PENHA DE MATTOS
BUCHACRA que ao final subscreve, o que faz nos seguintes termos:

Considerando as limitações impostas pela Lei de Responsabilidade de
Fiscal;

Considerando os esforços do Governo do Estado do Pará com a edição
do Decreto nº. 1513 de 30 de março de 2016 que dispõe sobre contenção de
gastos, para resolver as situações postas diante das limitações da legislação;

Considerando ainda necessidade de mais uma vez rever os prazos
antes previstos;

Resoivem CELEBRAR o presente ADITIVO ao Termo de Ajustamento de
Conduta firmado originalmente, mantendo todos os seus termos, mas
prorrogando os seus prazos para cumprimento conforme cronograma abaixo.

CLÁSULA PRIMEIRA: O ESTADO DO PARÁ, para fins de cumprir o
ajustado no Termo de Ajustamento de Conduta já firmado, se compromete a:

a) elaborar termos de referência e publicar os editais de licitação até
AGOSTO de 2017,

b) publicar edital de concurso até NOVEMBRO 2017
c) fazer nomeação dos candidatos aprovados e as respectivas substituições,“

dos servidores temporários até FEVEREIR02018. N)

CLÁUSULA SEGUNDA: As obrigações pactuadas no Termo de
Ajustamento de Conduta e no presente Termo Aditivo ficarão adstritas as
competências de cada compromissário.

CLÁUSULA TERCEIRA: Casos omissos que surjam no e para No
cumprimento do presente aditivo ao Termo de Ajustamento de Conduta serao lresolvidos pelo Estado do Pará, depois da anuência do Ministério Publico aÍ

Por fim, por estarem compromissados, firmam este SEGUNDO TERMO "fiª

ADITIVO em quatro vias de igual teor, que terá eficácia de titulo executivoílgá
l

a ' ))
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extrajudicial, conforme estabelecido nos artigos Sº, êGº, da Lei 7 347/85 e
585,11 do Código de Processo Civil.

Belém,£3 de agosto de 2016.

MARIA DA PENHA DE MATTOS BUCHACRA
Promotora

OPBIR/FítG/U RAS C&VALÇAAL'EEJHNIOR
Procúrador-Geral do Estado

'
EIRO

Secretária de Es
_ ,

de Administração
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ADITIVO AO TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA

Referente ao Inquérito Civil nº 000011—116/2014

0 ESTADO DO PARÁ, neste ato representado peto PROCURADOR-
GERAL, RICARDO NASSER SEFER, pela Secretária de Estado de Administração,
HANA SAMPAIO GHASSAN, e pelo Delegado Geral da Polícia Cívil do Estado do
Pará, ALBERTO HENRIQUE TEIXEIRA DE BARROS, firmam o presente ADITIVO
AO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA firmado no dia 04 de julho de
2014, de conformidade com o art, sº, parágrafo sº, da Lei 7.347/85, perante 0
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, representado pela PROMOTORA
DE JUSTIÇA, MARIA DA PENHA DE MATTOS BUCHACRA que ao final subscreve,
o que faz nos seguintes termos:

Considerando a reestruturação administrativa implementada pelo Poder
Executivo Estadual que demandou o redimensionamento de pessoal de diversos
órgãos/entidades do Poder Executivo;

Considerando a necessidade de uma revisão nos prazos antes previstos;

Resoivem CELEBRAR o presente ADITIVO ao Termo de Ajustamento de
Conduta firmado originalmente, mantendo todos os seus termos, mas prorrogando
os seus prazos para cumprimento conforme cronograma abaixo.

CLÁSULA PRIMEIRA: O ESTADO DO PARÁ, para fins de cumprir 0
ajustado no Termo de Ajustamento de Conduta já firmado, se compromete a:

a) publicar edital de concurso atéNOVEMBRO/2019?
b) fazer nomeação dos candidatos aprovados e as respectivas substituições

dos servidores temporários atéWWW/"2055?
_ 1
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CLÁUSULA SEGUNDA: As obrigações pactuadas no Termo de
Ajustamento de Conduta e no presente Termo Aditivo ficarão adstritas às
competências de cada oompromissário.

CLÁUSULA TERCEIRA: Casos omissos que surjam no e para o
cumprimento do presente Aditivo ao Termo de Ajustamento de Conduta serão

,. resoIvidos peIo Estado do Pará, depois da anuência do Ministério Público.

Por fim, por estarem compromissados, firmam este ADITIVO em quatro
vias de iguai teor, que terá eficácia de título executivo extrajudicial, conforme
estabelecido nos artigos sº, seº, da Lei 7.347/85 e 784, IV do Código de Processo
Civil.

Belém, 12 de fevereiro de 2019

“Iªi" I, ,

MARIA DA PENHA DE ATTOS BUCHACR ARAÚJO

ÃIÍERWNHIQUETEI EI

Xâelegªdº (Sarah—iªm
iviI do stado do Para

“&



xx

ffffª

ADITIVO AO TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA

Referente ao ProcedimentoAdministrativo nª 000011-116/2014

O ESTADO DO PARÁ, neste ato representado pela PROCURADORA-GERAL,
em exercicio, ANA CAROLINA LOBO GLÚCK PAÚL PERACCHI, pela Secretária de Estado
de Planejamento e Administração, HANA SAMPAIO GHASSAN, e pelo Delegado Geral da
Policia Civil do Estado do Para, WALTER RESENDE DE ALMEIDA, firmam o presente
QUARTO ADITIVO AO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA firmado no dia 04 de
julho de 2014, de conformidade com o art, 5º, parágrafo 6º, da Lei 7.347/85, perante 0
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, representado pela PROMOTORA DE
JUSTIÇA, MARIA DA PENHA DE MATTOS BUCHACRAque ao final subscreve, o que faz
nos seguintes termos:

Considerando a edição da Lei Complementar nº 173/2020, que em seu artigo Bº
prevê que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios afetados pela calamidade
pública decorrente da pandemia da Covid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021,
de criar cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;

Considerando a necessidade de rever os prazos antes previstos;

Resolvem CELEBRAR o presente ADITIVO ao Termo de Ajustamentode Conduta
ªrmado originalmente, mantendo todos os seus termos, mas prorrogando os seus prazos
para cumprimento conforme cronograma abaixo.

CLÁSULA PRIMEIRA: O ESTADO DO PARÁ, para fins de cumprir o ajustado no
Termo de Ajustamento de Conduta já firmado, se compromete a:

a) Finalizar o procedimento licitatório de escolha da empresa organizadora do
concurso para o preenchimento de 48 (quarenta e oito) vagas, até
FEVEREIRO/2022,

b) publicar edital de concurso para provimento de 48 (quarenta e oito) vagas de nivel
superior e médio, até FEVEREIRO/2023. ”“ "

º 'l ("'taiílt ',,:f' '"r'



o) fazer nomeação dos candidatos aprovados e as respectivas substituições dos
servidores temporários até JUNHO/2023.

CLÁUSULA SEGUNDA: As obrigações pactuadas no Termo de Ajustamento de
Conduta e no presente Termo Aditivo ficarão adstritas às competências de cada
oompromissário.

CLÁUSULA TERCEIRA: Casos omissos que surjam no e para o cumprimento do

presente Aditivo ao Termo de Ajustamento de Conduta serão resolvidos pelo Estado do

Pará, depois da anuência do Ministério Publico.

Por fim, por estarem compromissados, firmam este ADITIVO em quatro vias de

igual ,teor, que terá eficácia de título executivo extrajudicial, conforme estabelecido nos
artigos 5ª, 56“, da Lei 7.347/85 e 784, IV do Código de Processo Civil.

Belém/PA, 15 de outubro de 2020.

&
'—'- IPL :“

,
MARIA DA PENHA DE MATTOÉ BUCHACRAARAUJO

Promotora
Í' " '

ANA CAROLINALÓBOM PERACCHI
Procuradora— Geral do

Est-df,
em exercício

HANA io tASSAN



m i i A 4ª Promotoria de justiça dos Direitos Constitucionais
MlNiSTÉRlO PÚBLICO Fundamentaise dos Direitos Humanos
DO ESTADO DO PARA

ADITIVOAO TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA

Referente ao Procedimento Administrativo nº 000011-116/2014

O ESTADO DO PARÁ, neste ato representado pelo PROCURADOR—GERAL,

RICARDO NASSER SEFER, pela Secretária de Estado de Administração, ELIETH DE

FÁTIMA DA SILVA BRAGA, e pelo Delegado Geral da Policia Civil do Estado do Pará,

WALTER RESENDE DE ALMEIDA, firmam o presente QUINTO ADITIVO AO TERMO DE

AJUSTAMENTODE CONDUTA firmado no dia 04 de julho de 2014, de conformidade com

o art. 5º, parágrafo Bº, da Lei 7.347/85, perante 0 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO

PARÁ, representado pela PROMOTORA DE JUSTIÇA, MARIA DA PENHA DE MATTOS

BUCHACRA que ao final subscreve, o que faz nos seguintes termos:

Considerando que foi realizado concurso público para provimento de cargos de

nível superior da Polícia Civil, certame de alta complexidade que envolve a realização de

diversas etapas avaliativas e que, por conseguinte, o processo licitatório para escolha da

empresa organizadora do concurso público para o preenchimento de cargos de nível médio

da instituição ainda se encontra em andamento;

Considerando, portanto, a necessidade de rever os prazos antes previstos;

Resolvem CELEBRAR o presenteADITIVO ao Termo de Ajustamento de Conduta

firmado originalmente, mantendo todos os seus termos, mas prorrogando os seus prazos

para cumprimento conforme cronograma abaixo.

CLÁSULA PRIMEIRA: 0 ESTADO DO PARÁ, para fins de cumprir o ajustado no

Termo de Ajustamento de Conduta já firmado, se compromete a:

a) finalizar o procedimento licitatório de escolha da empresa organizadora do concurso

para o preenchimento de 48 (quarenta e oito) vagas, até NOVEMBRO/2023.

b) publicar edital de concurso até JUNHO/2024
o) fazer nomeação dos candidatos aprovados e as respectivas substituições dos

servidores temporários até NOVEMBRO/2024.

4ª Promotoria de Justiça dos Direitos ConstitucionaisFundamentais e (S?)—160841414
dos Direitos Humanos cpjdcc©mppamobr
Av. AngeloCustódio. s/nº - bairro: Cidade Velha. Belem www.nippampbr
63820-000



m i i A 43 Promotoria de Justiça dos Direitos Constitucionais
MENESTÉRIO pÚBUÇQ ?undamentais e dos Direitos Humanos
DG ESTADO DO PARA

CLÁUSULA SEGUNDA: As obrigações pactuadas no Termo de Ajustamento de
Conduta e no presente Termo Aditivo ficarão adstritas às competências de cada
compromissário.

CLÁUSULA TERCEIRA: Casos omissos que surjam no e para o cumprimento do
presente Aditivo ao Termo de Ajustamento de Conduta serão resolvidos pelo Estado do
Pará, depois da anuência do Ministério Público.

Por fim, por estarem compromissados, firmam este ADITIVO em quatro vias dê"
igual teor, que terá eficácia de título executivo extrajudicial, conforme estabelecido nos
artigos 5ª, ãõº, da Lei 7.347/85 e 784, IV do Código de Processo Civil.

Belém, 20 de junho de 2023

MARIA DA PENHADE Assinado deforma digitalpor
MARIA DA PENHADE MATTOSMATTOSBUCHACRA
BUCHACRA ARAU10110837523249

ARAUJO;10837523249Dados:]023.06.2911:43:21-03'oo'

MARIA DA PENHA DE MATTOS BUCHACRA ARAÚJO
Promotora

Assinado de forma digital por Ricardo
Nasser Sefer
Dados: 2023.06.27 22:36:53 -03'00'

RICARDO NASSERSEFER
Procurador- Geral /Assinadode forma digital por ELIETH

ELIETH DE FATIMA DA DE FATIMADA SILVA

. BRAGAIZBI11435215SILVA BRAGA281 1 1435215
Dados: 2023.06.2709:44:17703'00'

ELIETH DE FÁTIMA DA SILVA BRAGA
Secretária de Estado de Administração

WALTER RESENDE DE Cêífâiºniºsêºágãá'êª' ""
. AIMEIDA: 4229351211ALMEIDAJ3422935220 Mm: 205.051; momm'uu'

WALTER RESENDEDE ALMEIDA
Delegado Geral da Polícia Civil do Estado do Pará

2

4ª Promotoria de Justiça dos Direitos Constitucionais Fundamentais e (9?) 4098-0414
dos Direitos Humanos cpjdcc©mppampbr
Av. Angelo Custódio, sinª » bairro" Cidace Veins. Beiém www.rnpoampbr
68820—006
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ADITEVO AO TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA

Referente ao Prºcedimento Administrativo nª DOWN—11612014

(SAJ nº 09392330601557—9)

í) ESÉADO BG PARÁ? neste atº representado pete PRQCURADGR—GERAL,

RICÁRÚG MASSER SEFER. pela Secretária de Estrada de Administraçãd, ELIETH DE

FÁTtââA QA âtLVA BRAGA, e pelo Delegada Geral da Peticãe Civil de Estadd do Para”,

WÁMÉR RESERIDE SE ALMEIDA) firmam o presente ADITIVO AO TERMO DE

ASUSETAeiêâwTO&& CQNUUTA? firmado em 04 de julho de 2014, de cºnformidade com o

art) e g e de Let secretas, perante e MIKESTÉRKO PÚBLKZÚ DO ESTADO Dt) PARÁ;

reereeentede eeíe Éªremetera de Justiça. MARIA DA PENHA DE MATTOS BUCHACRA

&RÁÚJQ que era final eubeereve. e que faz nos seguintes termos:
CQNSIDERAMQOser dever do Ministério Público, como instituição permanente,

eeeeeeseª à ferteee Éeríedâeienei de Estado, e defesa de ordem juridêca. do regime
dereeereeed e dee intereeeee sdeâeis e individuais indisponíveis, conforme prescrita no art.

meet de ªíêeesttwiçàd Federei;
CÚdâlQERâdªQ que tdi realizado Precesso Seletivo Simplificado 00332021

r,“, :: eeetreteçâe de eefvêderee temperáríos para assegurar a prestação de serviço e
eâeeeªâszeeâe de quatidade sªid Prºgrama de Governo Territórios Pela Paz —- TerPaz;

CªteâiÚE—ZRAEêQD que os 31 (trinta e um) servidores temporários, seedo 24
msi-,te e eeetre; Aeeteteeães Administrativo e 0? (sete) vagas para Assistente Seciaã
realizem eees atividades exctusãvemente nas Usinas de Paz de Estado do Pará,
efemeveeáe atividades gerantideres de cidadania & pacificaçãº social;

(ZºttSMERARDO que e contrato dos servidores temporários finda em
ÚêfíJZEZQâzí e, meeme já estando em andamento processo administrativo (PAE Nº

eee eeneêueâo e temer) de substituir os contratºs temporários vigentes;
CONStDERANDQ & necessidade de manutençãd dos serviços prestadºs à

eeeuíeçêd Gerente do &etado do Pará, evitando soiução de continuidade nos serviços de
emteeãe de carteira de identidade e de assistência sociai;
Reeeêvem CELEBRAR e preeeme Aditivo ao Termo de Ajustamento de Conduta
erigéneimeete firmado, mentemdc tºdas os seus termos, mas prorrogando os seus prazos
para cumprimenta eenferme cronºgrama abaixo:

rt'ª' tºm:-rimar“ :;Ez jusãzee rise Sitetree Ceeeíââueêeriere Fzmdameirtms & %

rms: Difíºãlú'x (ªziª; %

' ' ' », ªí,—íªíní,“ 3345552, 5337332?! É

34 ªm,“;

fls. 305
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: HUMAªÚã

CLÁUSULA PRIMEIRA: A Polícia Cívil do Estadº do Pará, pºr seu Delagacía—

Gêfããx parmamcerãt emepcàonaimente, com os 31 (trênta & um) conâfatas de servidores

tempwárêmmªndas cia ?ªrocesse âaâetim Simpiifêcado GQBIZD21 até & canciusãg de nam

?FGCESSQ Seâetixfg âêmpãíficzadõ para a substituição daqueâes com mntram & se exàênguâr em

favereím da 2624.
CLÁUSULA SEGUNDA; O ESTADO BO PARÁ, para fins de cumprir () ajustado

m&?sz cie Ajustamentô da Conama já firmada se compromete a:

&; reatizar nove Processo Seietive Símpiificado para substituir os 31 (trinta

e um) S&WÉÉÍQFBS— tamporáríos destinados a realizar suas atividades nas Usinas
da Paz

da Esâaáº da Pará cºm prazo nãº superior a 120 (cento e vinte) dias;

mªgma TQRCÉERA: As cbrigaçôes paciuadas no Termo cie AjUStamenm de

íÍíê?"%âIÉàêÉiâ fê sm preesamte Termº Aditivo ficarão adstritas às competências de cada

áíãâf?êgiêâ“íâª“€'$ê5=

C&ÁQÉBLÁ QGÃRTA: Casos omissos que surjam no e para o cumprimento de

“ "gia Áâíííªfô aí; Tema:, da Ajustamentº de Conduta serão resolvidºs pelo Estado de

%% as“; da amêmêa daí? Miní3tério Público.

5353?" ªfim pm asiaram mmpremissados, firmam este ADiTEVO em quairo vias de

água? «?ª agua—; íam síináeia de título executivo extrajudicial, conforme estabelecido nºs

gw“ “ªº êãjº fia Lei 1734385 e 784, IV dº Código de Processo Civil.

Beâém—PA, 11 de março de 2024.

MARâA DA ?EgHA gg MATTOS Assinado deforma digital po; MARRA DA
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